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13 DOS CRITÉRIOS E INFORMAÇÕES ESPECÍFICOS DOS PROCESSOS SELETIVOS 

 
Cargos de Nível Superior: 

PROCESSO SELETIVO 48 - ANALISTA I (Coordenadoria de Suprimentos) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 

Constituída de 40 objetivas, sendo 
5 questões de Português, 5 
questões de Matemática, 5 
questões de Informática e 25 
questões de Conhecimentos 
Específicos, valendo 0,25 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Os candidatos deverão acertar, no mínimo, 2 
questões de Português, 2 questões de 
Matemática e 2 questões de Informática. Os 
candidatos que não obtiverem a pontuação 
mínima estipulada nesta etapa serão 
automaticamente eliminados. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa:  

- Os 40 (quarenta) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, respeitada a ordem 
de classificação por notas, e os empatados 
nessa posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição; 

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
12 (doze) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 12ª posição. Se 
não houver 12 (doze) candidatos Autodeclarados 
Negros (pretos ou pardos) aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
12 (doze) candidatos; 

- Indígenas: os dois (2) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Indígenas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 2ª posição. Se não houver dois (2) 
candidatos inscritos como Indígenas aprovados 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de dois (2) candidatos; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato 
aprovado na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Quilombolas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 1ª posição. Se não houver um (1) 
candidato inscrito como Quilombolas aprovado 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de um (1) candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 40º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 12ª colocação e os 
candidatos inscritos nas condições de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita, além da 
2° posição e os Quilombolas  que forem 
aprovados na Prova Escrita, além da 1ª 
colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4  
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Português: 
- Sistema ortográfico oficial 
- Uso adequado das classes de palavras 
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- Formação de palavras 
- Flexão verbal e nominal 
- A oração - período simples e período composto (coordenação e subordinação) 
- Termos integrantes da oração 
- Termos acessórios da oração 
- Termos essenciais da oração 
- Crase 
- Pontuação 
- Concordância nominal e verbal 
- Regência nominal e verbal 
- Elementos de estruturação do texto 
- Função referencial de pronomes; uso de nexos para estabelecer relações entre segmentos do texto 
- Leitura e interpretação de texto 

• Matemática:  
- Principal, juros, montante, taxa de juros, prestações, regimes de capitalização simples e composta: juros simples e 
juros compostos; taxas equivalentes e proporcionais, fluxo de caixa; descontos simples e compostos; precisão 
matemática; gráficos; conversão de unidades e contagem de tempo; rendas certas e rendas variáveis, série de 
pagamentos ou anuidades; sistemas equivalentes de amortização de empréstimos; análise de investimentos; inflação e 
correção monetária. 

• Informática: 
Aplicativo Planilhas Eletrônicas: MS-Excel:  
- Fórmulas com referência absoluta e relativa a células  
- Funções matemáticas/trigonométricas (arred, soma, mod, int, raiz, truncar) 
- Funções estatísticas (cont.núm, cont.valores, média, mínimo, máximo) 
- Funções de procura e referência (PROCH, PROCV) 
- Dashboard 
- Ferramentas Google (drive, planilhas, documentos e apresentações) 

• Conhecimentos Específicos: 
- A responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira 

- Avaliação de Tecnologias em Saúde - Identificação das Tecnologias candidatas e estabelecer as prioritárias, Critérios 
de Seleção que podem ser usados para estabelecer prioridades de avaliação; Ferramentas para a Gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) 
- Compras Públicas; Fracionamento de Despesas; Sanções Administrativas; Condutas Inidôneas; Objetivos 
Estratégicos das Compras Públicas; Visão Comparativas das Compras Públicas; Os Critérios de Sustentabilidade  
- Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 
- Disposições aplicáveis às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às suas subsidiárias que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a atividade 
econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União, ou seja, de Prestação de Serviços Públicos 
- Disposições de caráter geral sobre Licitações e Contratos 
- Do procedimento licitatório e suas peculiaridades 
- Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  
- Gestão de estoques  
- Logística e Controle de Estoque; Métodos Estatísticos para Previsão de Demandas; Visão Financeira dos Estoques; 
Fundamentos do Controle de Estoques; Armazenagem Específica para Ambientes Hospitalares; Código de Barras 
- Pesquisa de Preços; Fontes; Justificativa de Preços para Inexigibilidade 
- Rastreabilidade; Conceitos de Programa; Risco e Plano de Integridade; Planejamento Fase Interna Contratação; 
Diretrizes e Estudos Preliminares 
- Regulamentação do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno 
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal 
- Segurança do Paciente e Saúde no Trabalho 

- Strategic Sourcing; Definições; Etapas do Processo; Procedimentos 
 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação  

2,00 
pontos 

1.1 Doutorado 2,00 pontos 

1.2 Mestrado 1,50 ponto 

1.3 
Especialização nas áreas de Administração de Materiais, Engenharia de 
Produção, Logística, Suprimentos e/ou Licitações 

1,00 ponto 

2 
Produção Científica nas áreas de Administração de Materiais, Engenharia 
de Produção, Logística, Suprimentos e/ou Licitações nos últimos cinco 
(5) anos (o mesmo trabalho será pontuado somente uma vez) 

 

1,00 
ponto 

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCELO ou MEDLINE)  0,15 ponto por artigo 

2.2 Artigo publicado em revista não indexada 0,10 ponto por artigo 

2.3 Livro publicado com ISBN  0,15 ponto por livro 

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,10 ponto por capítulo 

2.5 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,05 ponto por resumo  
(máximo 0,25 ponto) 
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3 
Experiência profissional nas áreas de Administração de Materiais, 
Logística, Suprimentos e Licitações, nos últimos cinco (5) anos, sem 
sobreposição de tempo (*) 

 

6,00 
pontos 3.1 Em cargo de nível superior 0,10 ponto por mês 

3.2 Em cargo de nível médio 
0,02 ponto por mês 

(máximo 1,20 ponto) 

4 

Participação em atividades de atualização nas áreas de Gestão, 
Administração de Materiais, Logística, Suprimentos ou Licitações 
(congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, encontros, palestras), 
nos últimos cinco (5) anos 

 

1,00 
ponto 

4.1 Como palestrante 
0,10 ponto por 

atividade 

4.2 Como coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 
0,05 ponto por 

atividade 
(máximo 0,25 ponto) 

4.3 Como participante  
0,02 ponto por 

atividade 
(máximo 0,10 ponto) 

(*)  Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 
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PROCESSO SELETIVO 49 - ANALISTA I (Publicidade e Propaganda) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 

Constituída de 40 questões 
objetivas, sendo 10 questões de 
Português e 30 questões de 
conhecimentos Específicos, 
valendo 0,25 ponto cada. 

 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Os candidatos deverão acertar, no mínimo, 5 
questões de Português. Os candidatos que não 
obtiverem a pontuação mínima estipulada nesta 
etapa serão automaticamente eliminados. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa:  

- Os 15 (quinze) primeiros candidatos aprovados 
na Prova Escrita, respeitada a ordem de 
classificação por notas, e os empatados nessa 
posição;  

-  Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;  

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
cinco (5) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 5ª posição. Se não 
houver cinco (5) candidatos Autodeclarados 
Negros (pretos ou pardos) aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
cinco (5) candidatos; 

- Indígenas: o 1° (primeiro) candidato aprovado 
na Prova Escrita, inscrito na condição de 
Indígenas, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 1ª 
posição. Se não houver um (1) candidato inscrito 
como Indígenas aprovado dentro do ponto de 
corte, serão convocados os candidatos abaixo 
deste ponto até ser atingido o número de um (1) 
candidato; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato 
aprovado na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Quilombolas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzA4Yzo1OTJk:VHVlLCAxOSBBdWcgMjAyNSAxMjo1Nzo1NSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br
26 

empatados na 1ª posição. Se não houver um (1) 
candidato inscrito como Quilombolas aprovado 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de um (1) candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 15º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 5ª colocação e os 
candidatos inscritos nas condições de Indígenas 
e Quilombolas que forem aprovados na Prova 
Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 
 

• Português: 
- A oração - período simples e período composto (coordenação e subordinação) 
- Concordância nominal e verbal 
- Crase 
- Elementos de estruturação do texto 
- Flexão verbal e nominal 
- Formação de palavras 
- Função referencial de pronomes; uso de nexos para estabelecer relações entre segmentos do texto 
- Leitura e interpretação de texto 
- Pontuação 
- Regência nominal e verbal 
- Sistema ortográfico oficial 
- Termos acessórios da oração 
- Termos essenciais da oração 
- Termos integrantes da oração 
- Uso adequado das classes de palavras 
 

• Conhecimentos Específicos: 
- Branding, marca e identidade visual 
- Comportamento, consumo e tendências 
- Comunicação e Marketing no setor público 
- Comunicação mercadológica 
- Comunicação pública 
- Criação publicitária e campanhas 
- Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 
- Ética profissional - Códigos de ética publicitária 
- Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  
- Ferramentas para o desenvolvimento de sites e criação visual 
- Inteligência Artificial Generativa 
- Mensuração de Resultados em Comunicação 
- Narrativas audiovisuais 
- Pesquisa de mercado em comunicação 
- Planejamento estratégico de comunicação e mídia 
- Plano e Estratégias de Marketing 
- Práticas da publicidade 
- Produção multiplataforma 
- Redes Sociais e internet 
- Segurança e Saúde do Trabalhador 

 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação  

2,00 
pontos 

1.1 Doutorado 2,00 pontos 

1.2 Mestrado 1,50 ponto 

1.3 Especialização na área de Comunicação e Informação e/ou Marketing 1,00 ponto        

1.4 
Especialização nas áreas de Administração Pública ou Administração de 
Empresas ou Psicologia 

0,80 ponto  
(máximo 0,80 ponto) 

2 
Experiência profissional de nível superior na área de Comunicação, 
exercendo atividades na área de publicidade e propaganda e/ou 
marketing, nos últimos cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo (*) 

0,12 ponto por mês 
7,00 

pontos 

3 Participação em atividades de atualização na área de Comunicação  1,00 
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(congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, encontros), nos 
últimos cinco (5) anos 

 ponto 

3.1 Como palestrante e/ou organizador de evento 
0,20 ponto por 

atividade  

3.2 Como coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 
0,15 ponto por 

atividade 

3.3 Como participante 
0,10 ponto por 

atividade 
(máximo 0,50 ponto) 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 
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Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 11 jul. 2025. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 11 jul. 2025. 
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1996.  
CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Lexicon, 2013.  
NEVES, M. H. M. Gramática de usos do português. São Paulo: Editora UNESP, 2000. 
AGRAWAL, A.; GANS, J; GOLDFARB, A. Poder e predição: a economia disruptiva da Inteligência Artificial. Rio de Janeiro: 
Alta Book, 2024. 
ATÉM, G. N.; OLIVEIRA, T. M.; AZEVEDO, S. T. (orgs.). Ciberpublicidade: discurso, experiência e consumo na cultura 
transmidiática. Rio de Janeiro: e-papers, 2014. 
AVIS, M. C. Marketing digital baseado em dados: métricas e performance. Curitiba: Itersaberes, 2021. 
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Janeiro: Alta Books, 2024. 
BRASIL. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: Lei nº 13.709/2018. Brasília, DF: Senado Federal Coordenação de 
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PROCESSO SELETIVO 50 - ANALISTA DE TI I (Desenvolvimento) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 
Constituída de 40 questões 
objetivas, valendo 0,25 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa:  

- Os 20 (vinte) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, respeitada a ordem de classificação 
por notas, e os empatados nessa posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;  

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
seis (6) primeiros candidatos aprovados na Prova 
Escrita, inscritos nesta condição, respeitada a 
ordem de classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 6ª posição. Se não houver seis (6) 
candidatos Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos) aprovados dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto até 
ser atingido o número de seis (6) candidatos; 

- Indígenas: o 1° (primeiro) candidato aprovado na 
Prova Escrita, inscrito na condição de Indígenas, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 1ª posição. Se não 
houver um (1) candidato inscrito como indígenas 
aprovado dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto até 
ser atingido o número de um (1) candidato; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato aprovado 
na Prova Escrita, inscrito na condição de 
Quilombolas, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 1ª 
posição. Se não houver um (1) candidato inscrito 
como Quilombolas aprovado dentro do ponto de 
corte, serão convocados os candidatos abaixo 
deste ponto até ser atingido o número de um (1) 
candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação maior 
ou igual à do 20º candidato aprovado na Prova 
Escrita serão automaticamente eliminados, o 
mesmo acontecendo com os candidatos inscritos 
na condição de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos) que forem aprovados na Prova Escrita, 
além da 6ª colocação e os candidatos inscritos nas 
condições de Indígenas e Quilombolas  que forem 
aprovados na Prova Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4 
Conforme tabela abaixo e 
subitem 7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 
• Banco de dados não relacional (MongoDB) 

• Banco de dados relacional (ORACLE e POSTGRESQL): modelagem de dados, linguagem PL/SQL e normalização de 

banco de dados  

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS)  

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  

• Ferramentas de nuvem (Docker, Kubernetes, Helm) 

• Linguagens scriptadas (Bash, Python, Groovy) 

• Metodologias de desenvolvimento de software: metodologias ágeis (SCRUM), tradicionais (waterfall) e Cultura DevOps; 

Ciclo de vida do software, engenharia de requisitos;  

• Programação em projeto orientado a Objetos: conceitos básicos, classes, objetos, métodos, mensagens, sobrecarga, 

herança, polimorfismo, interfaces e pacotes e tratamentos de exceção 

• Qualidade de software: princípios, características, testes de verificação e validação, categorias de testes de software e 

qualidade de código, teste funcional, testes unitários e teste de performance, de integração e automatizados. Pirâmide 

de testes; Ferramentas de qualidade de código (JUnit, Mockito, PMD, Sonar, Coverage). 

• Segurança do Paciente e Saúde no Trabalho 
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• Técnicas e linguagens de programação: 

- Estrutura de dados básica (arrays, pilhas, listas e filas) e algoritmos 

- Arquitetura de sistemas: cliente/servidor, multicamadas e orientada a serviços (SOA), microsserviços, Design Patterns 

- Web Services (SOAP e REST) 

- Algoritmos de pesquisa e de ordenação 

- JAVA 21, Jakarta EE 8, JavaServer Faces (JSF), JPA 

- HTML 5, CSS 3, JavaScript, ECMAScript  15th Ed., AJAX, Primefaces, jQuery, ReactJs 

- Framework Spring MVC 

- Noções de servidores de aplicação JAVA (Wildfly, Spring Boot) 

- Controle de versionamento (Git/GitLab)); Integração contínua/Entrega Contínua - CI/CD; Ferramenta (Jenkins),  

- Ferramentas de build (maven) 

- Test-driven Development (TDD) e Behavior-driven Development (BDD) 

 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação  

1,00 
ponto 

1.1 Doutorado 1,00 ponto 

1.2 Mestrado 0,75 ponto 

1.3 Especialização 0,50 ponto 

2 Certificações Oficiais na área de Tecnologia da Informação  

2,00 
pontos 

2.1 
Certificação oficial de arquiteto JAVA (OCMJEA) ou Certificação oficial 
Programador JAVA ORACLE OCP Java SE 17 Developer ou posterior 

2,00 pontos 

2.2 Certificação oficial Programador Java Foundations 0,50 ponto 

3 
Experiência profissional na função de Desenvolvedor de Sistemas, nos 
últimos cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo (*)   

 

6,00 
pontos 

3.1 Com tecnologia/linguagem Java padrão JEE 0,10 ponto por mês 

3.2 
Com tecnologias/linguagens Web (PHP, React, JavaScript, ASP.NET, 
Angular, Rails, Django, NodeJS) 

0,07 ponto por mês  

3.3 Com outras tecnologias/linguagens de desenvolvimento 0,03 ponto por mês 

4 
Participação em atividades de atualização na área de Tecnologia da 
Informação (congressos, fóruns, jornadas, cursos e treinamentos) nos 
últimos cinco (5) anos 

 

1,00 
ponto 

4.1 Carga horária acima de 100 horas 
0,50 ponto por 

atividade 

4.2 Carga horária acima de 40 até 100 horas 
0,30 ponto por 

atividade            

4.3 Carga horária de 16 até 40 horas 
0,15 ponto por 

atividade 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 

APACHE SOFTWARE FOUNDATION. Maven Documentation. Disponível em: https://maven.apache.org/guides/. Acesso em: 3 

jun. 2025. 

APACHE SOFTWARE FOUNDATION. The Apache Groovy programming language - Documentation. Disponível em: 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 23 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-

orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-32-atualizada-2022-2.pdf. 

Acesso em: 23 jun. 2025. 
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BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 23 jun. 2025. 

BRAZILIAN SOFTWARE TESTING QUALIFICATIONS BOARD. Certified Tester Foundation Level Syllabus.  Disponível em:  

https://bstqb.qa/files/syllabus_ctfl_4.0br.pdf. Acesso em: 3 jun. 2025. 

BRAZILIAN SOFTWARE TESTING QUALIFICATIONS BOARD. Foundation Level Extension Syllabus Agile Tester.  
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BROADCOM INC. Spring Framework. Disponível em: https://spring.io/projects/spring-framework. Acesso em: 3 jun.2025. 

CHACON, S.; STRAUB, B. Git - Book. 2. ed. Apress. Disponível em: https://www.git-scm.com/book/en/v2. Acesso em: 3 jun. 

2025. 

ÇIVICI, Ç. Primefaces User Guide 12.0. Disponível em: https://primefaces.github.io/primefaces/12_0_0/#/?id=main. Acesso em: 

3 jun. 2025. 

CLOUD NATIVE COMPUTING FOUNDATION. Helm Docs. Disponível em: https://helm.sh/. Acesso em: 3 jun. 2025. 
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FACEBOOK INC. React: Reference. Disponível em: https://react.dev/reference/react. Acesso em: 3 jun. 2025. 
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W3C. HTML 5 Specification. Disponível em: http://www.w3.org/TR/html5/. Acesso em: 3 jun. 2025. 

PROCESSO SELETIVO 51 - ASSISTENTE I (Macroscopia) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICA E 

DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 
Constituída de 25 questões 
objetivas, valendo 0,40 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa:  

- Os 10 (dez) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, respeitada a ordem de 
classificação por notas, e os empatados nessa 
posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;  

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
três (3) primeiros candidatos aprovados na Prova 
Escrita, inscritos nesta condição, respeitada a 
ordem de classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 3ª posição. Se não houver três (3) 
candidatos Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos) aprovados dentro do ponto de corte, 
serão convocados os candidatos abaixo deste 
ponto até ser atingido o número de três (3) 
candidatos; 

- Indígena: o 1° (primeiro) candidato aprovado na 
Prova Escrita, inscrito na condição de Indígena, 
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respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 1ª posição. Se não 
houver um (1) candidato inscrito como indígena 
aprovado dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto 
até ser atingido o número de um (1) candidato; 

- Quilombola: o 1° (primeiro) candidato aprovado 
na Prova Escrita, inscrito na condição de 
Quilombola, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 1ª 
posição. Se não houver um (1) candidato inscrito 
como Quilombola aprovado dentro do ponto de 
corte, serão convocados os candidatos abaixo 
deste ponto até ser atingido o número de um (1) 
candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 10º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 3ª colocação e os 
candidatos inscritos nas condições de Indígenas 
e Quilombolas que forem aprovados na Prova 
Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

PRÁTICA 
Eliminatório e 
classificatório 

3 
Conforme conteúdo da Prova 
Prática. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

TÍTULOS Classificatório 1  
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

 

• CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 
- Análise macroscópica, descrição e amostragem de peças cirúrgicas simples, complexas e radicais. 
- Anatomia Humana 
- Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 
- Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  
- Histologia Humana 
- Patologia Humana 
- Segurança e Saúde do Trabalhador 
 

• CONTEÚDO DA PROVA PRÁTICA: 
- Serão disponibilizadas peças cirúrgicas de complexidades diferentes (baixa, média e alta), para descrição e 
amostragem de acordo com os protocolos propostos pelas bibliografias abaixo recomendadas. 
 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação  

2,00 
pontos 

1.1 Doutorado 2,00 pontos 

1.2 Mestrado 1,50 ponto 

1.3 
Especialização em processamento de peças anatomopatológicas 
(macroscopia) 

1,00 ponto 

2 
Produção Científica nas áreas de Patologia Humana, Histologia Humana, 
Anatomia Humana nos últimos cinco (5) anos (o mesmo trabalho será 
pontuado somente uma vez) 

 

1,00 
ponto 

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE)  0,25 ponto por artigo 

2.2 Artigo publicado em revista não indexada  0,15 ponto por artigo 

2.3 Livro publicado com ISBN  0,25 ponto por livro 

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,15 ponto por capítulo 

2.5 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,10 ponto por resumo  
(máximo 0,50 ponto) 

3 

Experiência profissional em cargo de nível superior em macroscopia de 
peças pequenas, médias e grandes (peças complexas), em Hospitais 
e/ou Laboratório de Patologia, nos últimos cinco (5) anos, sem 
sobreposição de tempo (*) 

0,10 ponto por mês 
5,00 

pontos 

4 
Participação em atividades de atualização nas áreas de Patologia 
Humana, Histologia Humana, Anatomia Humana (congressos, fóruns, 
simpósios, jornadas, cursos, encontros), nos últimos cinco (5) anos 

 
1,00 

ponto 

4.1 Como palestrante e/ou organizador de evento 
0,15 ponto por 

atividade 
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4.2 Como coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 
0,10 ponto por 

atividade  
(máximo 0,50 ponto) 

4.3 Como participante com carga horária mínima de 8h  
0,05 ponto por 

atividade 
(máximo 0,25 ponto) 

5 
Atividades didáticas como docente de graduação ou pós-graduação na 
área de macroscopia, nos últimos cinco (5) anos 

0,20 ponto por 
semestre 

1,00 
ponto 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 14 jul. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 14 jul. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde. Disponível em: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR32.pdf. Acesso em: 14 jul. 2025. 

BRASIL. Portaria n° 529, de 1° de abril de 2013. Ministério de Estado da Saúde 
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 14 jul. 2025. 
BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 14 jul. 2025. 

GOSLING, J. A. Anatomia Humana. 6. ed. Rio de Janeiro: GEN Guanabara Koogan, 2019. E-book. p.149. ISBN 
9788595150652. Disponível em: https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788595150652/. Acesso em: 14 jul. 2025. 

JUNQUEIRA, L. C. U.; CARNEIRO, J. Histologia Básica: Texto e Atlas. 14. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2023. E-
book. p. Capa. ISBN 9788527739283. Disponível em: https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788527739283/. Acesso 
em: 14 jul. 2025. 

KUMAR, V.; ABBAS, A. K.; ASTER, J. C.; et al. Robbins & Kumar Patologia Básica. 11. ed. Rio de Janeiro: GEN Guanabara 
Koogan, 2025. E-book. p. Capa. ISBN 9786561110143. Disponível em: 
https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786561110143/. Acesso em: 14 jul. 2025. 

Gross Manual - Pathology.  https://www.uclahealth.org/departments/pathology/education/residency-program/current-
residents/gross-manual. Acesso em: 14 jul. 2025. 

Guidelines for handling of most common and important surgical specimens (Appendix E) in: ROSAI, J. Rosai and Ackerman's 
Surgical Pathology. Volume 2. 10. ed. Editora Elsevier, 2011.    

LESTER, S. C. Manual of Surgical Pathology. 3. ed. Filadélfia: Editora Saunders, 2010.  

PROCESSO SELETIVO 52 - ENFERMEIRO I (Pediatria) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

7 
Constituída de 40 questões 
objetivas, valendo 0,25 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa:  

- Os 100 (cem) primeiros candidatos aprovados 
na Prova Escrita, respeitada a ordem de 
classificação por notas, e os empatados nessa 
posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;   

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
30 (trinta) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 30ª posição. Se 
não houver 30 (trinta) candidatos Autodeclarados 
Negros (pretos ou pardos) aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
30 (trinta) candidatos; 

- Indígena: os três (3) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Indígena, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 3ª 
posição. Se não houver três (3) candidatos 
inscritos como indígenas aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
três (3) candidato; 
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- Quilombola: os dois (2) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos na 
condição de Quilombola, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 2ª posição. Se não houver dois (2) 
candidatos inscritos como Quilombola aprovado 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de dois (2) candidatos; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 100º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 30ª colocação e os 
candidatos inscritos nas condições de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita além da 
3ª colocação e candidatos Quilombolas que 
forem aprovados na Prova Escrita, além da 2ª 
colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 3 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Controle de infecção hospitalar 

• Cuidado de Enfermagem à família da criança hospitalizada   

• Cuidado de Enfermagem à criança e ao adolescente, relativo a: 
- parada cárdio-respiratória  
- atendimento de urgência e emergência 
- choque 
- distúrbio renal e urológicos 
- distúrbios oncológicos e hematológicos 
- distúrbios hepáticos e gástricos 
- distúrbios respiratórios 
- distúrbios neurológicos 
- distúrbios cardiológicos 
- diabetes na infância 
- dor e analgesia 
- cuidados paliativos  
- pré e pós operatório 
- sofrimento mental 
- monitorização e avaliação clínica do paciente pediátrico em diferentes cenários de cuidado 
- sepse 

• Direitos da criança e do adolescente hospitalizados 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Escores de mensuração da Carga de Trabalho em pediatria (DINI NAS)  

• Escores de Risco na pediatria 

• Ética em Enfermagem  

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  

• Gestão do cuidado e liderança 

• Interpretação de Exames Laboratoriais  

• Marcos do Desenvolvimento neuro-psicomotor da criança  

• Práticas avançadas no cuidado do paciente pediátrico: acessos vasculares, terapia infusional, pele e laserterapia, via 

respiratória avançada  

• Processo de Enfermagem na prática clínica e o uso dos sistemas de classificação e linguagem padronizada (NANDA, 
NOC, NIC) 

• Segurança do paciente pediátrico  

• Segurança e Saúde no Trabalho 

• Violência na infância e adolescência 

 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 

1 
Formação acadêmica/ profissional reconhecida pelo Ministério da 
Educação 

 

2,00 
pontos 

 

1.1 Doutorado 1,50 ponto  

1.2 Mestrado 1,30 ponto 

1.3 
Residência em Pediatria, Emergência Pediátrica, Oncologia Pediátrica, 
Intensivismo Pediátrico (UTIP), Multiprofissional em Atenção à Saúde 

1,20 ponto 
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1.4 
Especialização em Pediatria, Emergência Pediátrica, Oncologia Pediátrica, 
Intensivismo Pediátrico (UTIP) 

1,00 ponto  
(máximo 1,00 ponto) 

1.5 Residência e/ou Especialização em outras áreas da saúde. 
0,60 ponto  

(máximo 0,60 ponto) 

2 
Produção científica nas áreas de Pediatria, Emergência Pediátrica, 
Oncologia Pediátrica, Intensivismo Pediátrico (UTIP), nos últimos cinco 
(5) anos (o mesmo trabalho será pontuado somente uma vez) 

 

1,50 
ponto 

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE) 0,30 ponto por artigo 

2.2 Artigo publicado em revista não indexada 0,15 ponto por artigo 

2.3 Livro publicado com ISBN 0,30 ponto por livro  

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,15 ponto por capítulo 

2.5 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,10 ponto por resumo  
(máximo 0,50 ponto) 

3 
Experiência profissional na função de Enfermeiro, nos últimos cinco (5) 
anos, sem sobreposição de tempo (*) 

 

5,00 
pontos 

3.1 
Na área de Pediatria, Emergência Pediátrica, Oncologia Pediátrica, 
Intensivismo Pediátrico (UTIP) 

0,10 ponto por mês 

3.2 Na área de Neonatologia 0,05 ponto por mês 

3.3 Em outras áreas  
0,03 ponto por mês 

(máximo 2,00 pontos) 

4 

Participação em atividades de atualização nas áreas de Pediatria, 
Emergência Pediátrica, Oncologia Pediátrica, Intensivismo Pediátrico 
(UTIP) (congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, encontros), nos 
últimos cinco (5) anos 

 

1,00 
 ponto 

4.1 Como palestrante e/ou organizador de evento 
0,10 ponto por 

atividade 

4.2 Como coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 0,05 ponto por mês 

4.3 Como participante  

4.3.1 Carga horária acima de 8 horas 
0,10 ponto por 

atividade 
(máximo 0,40 ponto) 

4.3.2 Carga horária de 2 até 8 horas  
0,05 ponto por 

atividade  
(máximo 0,40 ponto) 

5 
Atividades didáticas nas áreas de Pediatria, Emergência Pediátrica, 
Oncologia Pediátrica, Intensivismo Pediátrico (UTIP) nos últimos cinco 
(5) anos 

 

0,50 
ponto 5.1 Como docente de graduação ou pós-graduação 

0,10 ponto por 
semestre 

5.2 Como docente de cursos técnicos de enfermagem 
0,05 ponto por 

semestre 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 

AMERICAN HEART ASSOCIATION. Atualização das Diretrizes de RCP e ACE 2020. Disponível em: https://cpr.heart.org/-
/media/CPR-Files/CPR-Guidelines-Files/Highlights/Hghlghts_2020ECCGuidelines_Portuguese.pdf. Acesso em: 07 mai. 2025. 

BRASIL. ANVISA. Pediatria: prevenção e controle de infecção hospitalar. Brasília: Ministério da Saúde, 2006.Disponível em: 
https://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2015/01/Pediatria-prevencao-e-controle-de-infeccao-hospitalar.pdf Acesso em: 
7 mai. 2025. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987. Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 que dispõe sobre o 
exercício da enfermagem. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D94406.htm. Acesso em: 7 
mai. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a Regulamentação do Exercício de Enfermagem. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7498.htm. Acesso em: 7 mai. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm. Acesso em: 7 mai. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde. Disponível em: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR32.pdf. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Portaria n° 529, de 1° de abril de 2013. Ministério de Estado da Saúde 
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 23 de jun. 2025. 
BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL.  Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Resolução nº 41, de 13 de outubro de 1995. Direitos da 
criança e do adolescente hospitalizado. Disponível em: https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/biblioteca/resolucao-n-41-de-13-
de-outubro-de-1995/. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Protocolos Básicos de Segurança do Paciente. 
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Brasil: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes. Acesso em: 23 de jun. 2025.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos. Brasília: Ministério da Saúde, 
2019. Disponível em:  http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_da_crianca_2019.pdf. Acesso em: 23 de jun. 
2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta da criança: menina: passaporte da cidadania. 7. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 
2024. 112 p. Disponível em:  
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderneta_crianca_menina_passaporte_cidadania_7ed.pdf. Acesso em: 7 mai. 
2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta da criança: menino: passaporte da cidadania. 7. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 
2024. 112 p. Disponível em:  
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PROCESSO SELETIVO 53 - MÉDICO I (Cirurgia do Joelho e Traumatologia Geral) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIO PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

 
7 
 

Constituída de 25 questões 
objetivas, valendo 0,40 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos.  

TÍTULOS Classificatório 3 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Artroplastia do Joelho 

• Cirurgia Artroscópica do Joelho 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS)  

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

• Fraturas ao Nível do Joelho 

• Infecções Ortopédicas 

• Lesões Ligamentares do Joelho 

• Ortopedia Geral 

• Patologias do Joelho 

• Segurança do Paciente e Saúde no Trabalho 

• Traumatologia Geral 
 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação  

2,00 
pontos 

1.1 Doutorado 2,00 pontos 

1.2 Mestrado 1,00 ponto 

2 
Produção científica na área de Ortopedia e Traumatologia, nos últimos 
cinco (5) anos (o mesmo trabalho será pontuado somente uma vez) 

 

1,00 
ponto  

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE) 0,25 ponto por artigo 

2.2 Artigo publicado em revista não indexada 0,10 ponto por artigo 

2.3 Livro publicado com ISBN  0,25 ponto por livro 

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,10 ponto por capítulo 

2.5 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,05 ponto por resumo 
(máximo 0,25 ponto) 

3 
Experiência profissional como Médico na área de Ortopedia e 
Traumatologia, nos últimos cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo 
(*) 

0,07 ponto por mês 
4,00 

pontos 

4 

Participação em atividades de atualização na área de Ortopedia e 
Traumatologia (congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, 
encontros), nos últimos cinco (5) anos, (a mesma atividade será 
pontuada somente uma vez) 

 

2,00 
pontos 4.1 Como palestrante  

0,15 ponto por 
atividade 

(máximo 1,00 ponto) 

4.2 Como coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 
0,10 ponto por 

atividade  
(máximo 0,50 ponto) 
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4.3 Como participante 
0,05 ponto por 

atividade  
(máximo 0,25 ponto) 

4.4 
Programa de Fellowship ou curso de capacitação em Cirurgia do Joelho 
fornecido pela Sociedade Brasileira de Cirurgia do Joelho ou por entidade 
internacional equivalente 

2,00 pontos por 
atividade 

5 
Atividades didáticas na área de Ortopedia e Traumatologia, nos últimos 
cinco (5) anos 

 

1,00 
ponto 

5.1 Como preceptor de residência médica  
0,50 ponto por 

semestre 

5.2 Como docente de graduação ou pós-graduação 
0,25 ponto por 

semestre 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 
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BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde. Disponível em: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR32.pdf. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Portaria n° 529, de 1° de abril de 2013. Ministério de Estado da Saúde 

Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 23 de jun. 2025. 

MARQUES, V.; MOZELLA, A.; et al. Cirurgia do Joelho: Dicas e Truques da Técnica Cirúrgica. 1. ed. Rio de Janeiro, RJ: 

Dilivros Editora, 2023. 

TORNETTA III, P; RICCI, W. et al. Rockwood and Green`s Fractures in Adults. 10th Edition. Philadelphia/PA: Wolters Kluwer, 

2025.  

SCOTT, W. Insall & Scott Surgery of The Knee. 6th Edition. Philadelphia/PA: Elsevier, 2017. 

PROCESSO SELETIVO 54 - MÉDICO I (Nefrologia) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIO PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6  
Constituída 40 questões objetivas, 
valendo 0,25 ponto cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

 

TÍTULOS Classificatório 4  
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 
• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS)  
• Distúrbios ácido-básicos 
• Distúrbios hidro-eletrolíticos 
• Doença renal crônica 
• Ética Médica 
• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 
• Glomerulopatias 
• Hipertensão arterial sistêmica 
• Infecção urinária 
• Insuficiência renal aguda 
• Nefrolitíase 
• Segurança do Paciente e Saúde no Trabalho 
• Segurança e Saúde do Trabalhador 
• Terapia renal substitutiva 
• Transplante renal 
 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação   

3,00 
pontos 

1.1 Doutorado 2,00 pontos 

1.2 Mestrado 1,00 ponto 

2 
Produção científica na área de Nefrologia e/ou Medicina Interna, nos 
últimos cinco (5) anos (o mesmo trabalho será pontuado somente uma 
vez) 

 
3,00 

pontos 
2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE) 0,20 ponto por artigo 

2.2 Artigo publicado em revista não indexada 0,10 ponto por artigo  
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2.3 Livro publicado com ISBN 0,20 ponto por artigo 

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,10 ponto por artigo  

2.5 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,05 ponto por resumo 
(máximo 0,25 ponto) 

3 
Experiência profissional na função de Médico Nefrologista, nos últimos 
cinco (5) anos sem sobreposição de tempo (*) 

0,04 ponto por mês 
2,00 

pontos 

4 
Participação em atividades de atualização na área de Nefrologia, 
(congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, encontros, palestras), 
nos últimos cinco (5) anos 

 

1,00 
ponto 

4.1 Como palestrante 0,15 ponto por palestra 

4.2 Coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 
0,10 ponto por 

atividade  
(máximo 0,50 ponto) 

4.3 Como participante 
0,05 ponto por 

atividade 
(máximo 0,25 ponto) 

5 Atividades didáticas na área de Nefrologia nos últimos cinco (5) anos  

1,00 
ponto 

5.1 Como docente de graduação e/ou pós-graduação 
0,50 ponto por 

semestre 

5.2 Como preceptor de residência médica 
0,25 ponto por 

semestre 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 
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YU, A.; CHERTOW, G. M.; LUYCKX, V. et al. Brenner & Rector´s The Kidney. 11. ed. Philadelphia: Elsevier, Volume 1 e 2, 2019. 
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PROCESSO SELETIVO 55 - MÉDICO I (Neurologia Pediátrica) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIO PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

7 

Constituída de 25 questões 
objetivas, valendo 0,40 ponto 
cada. 

 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

TÍTULOS Classificatório 3 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Alterações do volume e forma do crânio e hidrocefalia 

• Anomalias cromossômicas e síndromes genéticas de interesse em neuropediatria 

• Autismo 

• Cefaleias 

• Crises epilépticas, epilepsia, estado de mal epiléptico, distúrbios paroxísticos não epilépticos 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Distúrbios do movimento 

• Distúrbios do sono 

• Distúrbios sensitivos e autonômicos / distúrbios dos nervos cranianos 

• Doenças infecciosas do Sistema Nervoso Central (SNC) 

• Doenças inflamatórias não infecciosas 

• Doenças neurológicas do período neonatal  

• Doenças neuromusculares 

• Doenças vasculares do Sistema Nervoso Central (SNC) 

• Erros Inatos do Metabolismo 

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  

• Fraqueza muscular, síndrome do lactente hipotônico, ataxias 

• Hipertensão intracraniana, traumatismo cranioencefálico e raquimedular 

• Malformações do Sistema Nervoso Central (SNC) 

• Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas 

• Morte cerebral e estados de alteração da consciência 

• Neoplasias do Sistema Nervoso Central (SNC) 

• Neuroanatomia e semiologia neuropediátrica  

• Paralisia cerebral 

• Segurança e Saúde do Trabalhador 

• Síndromes neuro cutâneas 

• TDAH (Transtorno Hiperatividade/Déficit Atenção) 

• Transtornos de aprendizagem 
 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica  

4,00 
pontos 

1.1 Doutorado, reconhecido pelo Ministério da Educação 2,00 pontos  

1.2 Mestrado, reconhecido pelo Ministério da Educação 1,00 ponto 

1.3 
Certificado de área de atuação em Neurologia Pediátrica fornecida pela 
AMB/Academia Brasileira de Neurologia/Sociedade Brasileira de pediatria 
exceto pré-requisito (*) 

2,00 pontos 

1.4 
Título de especialista em Pediatria fornecido pela Sociedade Brasileira de 
Pediatria 

1,00 ponto 

2 
Produção científica nas áreas de Neurologia Pediátrica ou Pediatria, nos 
últimos cinco (5) anos (o mesmo trabalho será pontuado somente uma 
vez) 

 

1,00 
ponto 

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE) 0,30 ponto por artigo 

2.2 Artigo publicado em revista não indexada 0,15 ponto por artigo 

2.3 Livro publicado com ISBN 0,30 ponto por livro  

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,15 ponto por capítulo 

2.5 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,10 ponto por resumo  
(máximo 0,50 ponto) 

3 
Experiência profissional na função de Médico na área de Neurologia 
Pediátrica nos últimos cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo (**) 

0,05 ponto por mês 
2,00 

pontos 

4 
Participação em atividades de atualização na área de Neurologia 
Pediátrica (congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, encontros), 
nos últimos cinco (5) anos 

 

2,00 
 pontos 

4.1 
Como palestrante, coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou 
moderador 

0,20 ponto por 
atividade 

4.2 Como participante 
0,10 ponto por 

atividade 
(máximo 1,00 ponto) 

5 Atividades didáticas como preceptor de Residência Médica nas áreas de 0,25 ponto por 1,00 
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Neurologia Pediátrica ou Pediatria nos últimos cinco (5) anos semestre ponto 

(*) Os títulos utilizados para comprovação de pré-requisito não serão considerados para pontuação na Prova de Títulos. 
Sendo assim, para pontuação do subitem 1.3, o candidato deverá apresentar, em conjunto, o comprovante do pré-
requisito.  
(**) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-

orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-32-

atualizada-2023-1.pdf. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BRASIL. Portaria n° 529, de 1° de abril de 2013. Ministério de Estado da Saúde 
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 9 jul. 2025. 
BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 9 jul. 2025. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução n° 2.173/17, de 15/12/2017. Atualiza os critérios para definição da morte 
cerebral. Disponível em: https://portal.cfm.org.br/noticias/resolucao-da-morte-encefalica-e-publicada-no-diario-oficial/. Acesso 
em: 22 jul. 2025.   
FERRIERO, D. M.; FULLERTON, H. J.; BERNARD, T. J. et al. Management of Stroke in Neonates and Children: a scientific 
statement from the american heart association/american stroke association. Stroke. v. 50, n. 3, mar. 2019. Ovid Technologies 
(Wolters Kluwer Health). Disponível em: http://dx.doi.org/10.1161/str.0000000000000183. Acesso em: 22 jul. 2025. 

MACHADO, A. B. M.; HAERTEL, L. M. Neuroanatomia Funcional. 3. ed. São Paulo: Atheneu, 2013. 

MASRHUA, R. M.; VILANOVA, L. C. P. Neurologia Infantil - Fundamentos e Prática Clínica. São Paulo: Editora dos Editores, 
2023. 

MOORE, K. R. Diagnostic Imaging: Pediatric Neuroradiology. 3. ed. Philadelphia: Elsevier, 2019. 

PIÑA-GARZA, J. E. Fenichel Neurologia - Clínica Pediátrica. 7. ed. Ganabara-Koogan, 2014. 

ROTTA, N. T.; OHLWEILER, L.; RIESGO, R. S. Transtornos da Aprendizagem: Abordagem Neurobiológica e Multidisciplinar. 
2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2015. 

SWAIMAN, K. F.; ASHWAL, S.; FERRIERO, D. M. et al. Swaiman’s Pediatric Neurology. 6. ed. Philadelphia: Elsevier, 2017. 

VOLPE, J. J. Neurology of the newborn. 5. ed. Philadelphia: Saunders, 2008. 

PROCESSO SELETIVO 56 - MÉDICO I (Radiologia Pediátrica) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIO PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

7 
Constituída de 40 questões 
objetivas, valendo 0,25 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

TÍTULOS Classificatório 3 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Achados de diagnóstico por imagem das principais condições pediátricas: doenças respiratórias, doenças 
gastrointestinais e uroginecológicas, doenças do sistema nervoso central, doenças osteoarticulares e displasias 
ósseas, oncologia pediátrica, transplantes, urgências em pediatria 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

• Meios de contraste em Radiologia e Diagnóstico por Imagem 

• Métodos diagnósticos em pediatria: indicações, técnicas e protocolos de aquisição de imagem em exames de 
radiografia convencional, radiografia contrastada, ultrassonografia, tomografia computadorizada e ressonância 
magnética 

• Princípios de Física em Radiodiagnóstico e Radioproteção 

• Segurança do Paciente e Saúde no Trabalho 
 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica reconhecida pelo Ministério da Educação   

1,00 
ponto 

1.1 Doutorado 1,00 ponto  

1.2 Mestrado 0,50 ponto 

2 
Produção científica na área de radiologia, nos últimos cinco (5) anos (o 
mesmo trabalho será pontuado somente uma vez) 

 1,00 
ponto 

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE) 0,15 ponto por artigo 
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2.2 Artigo publicado em revista não indexada 0,10 ponto por artigo 

2.3 Livro publicado com ISBN 0,15 ponto por livro  

2.4 Capítulo de livro com ISBN 0,10 ponto por capítulo 

2.5 
Resumo publicado em anais de evento científico ou trabalho apresentado em 
pôster 

0,10 ponto por resumo  
(máximo 0,50 ponto) 

3 
Experiência profissional como Médico Radiologista, nos últimos cinco 
(5) anos, sem sobreposição de tempo (*) 

 

5,00 
pontos 

3.1 
Na área da Radiologia Pediátrica, em atendimento hospitalar, integrando 
equipe dedicada exclusivamente à assistência de pacientes pediátricos 

0,20 ponto por mês 

3.2 Em radiologia geral e/ou nas demais subáreas da radiologia 
0,02 ponto por mês 

(máximo 1,00 ponto) 

4 
Participação em atividades de atualização na área de Radiologia 
Pediátrica, (capacitações, congressos, fóruns, simpósios, jornadas, 
cursos, encontros) 

 

2,00 
 pontos 

4.1 

Fellowship ou curso de capacitação em Radiologia Pediátrica, com duração 
igual ou superior a 12 meses, em instituição reconhecida pela Comissão 
Nacional de Residência Médica e/ou pelo Colégio Brasileiro de Radiologia e 
Diagnóstico por Imagem ou por entidade internacional equivalente (**) 

2,00 pontos por 
atividade 

4.2 
Como palestrante, coordenador de mesa, debatedor ou moderador, nos 
últimos cinco (5) anos 

0,10 ponto por 
atividade 

(máximo 0,50 ponto) 

5 
Atividades didáticas nas áreas Radiologia e Diagnóstico por Imagem nos 
últimos cinco (5) anos 

 

1,00 
ponto 

5.1 Como docente de graduação ou pós-graduação 
0,50 ponto por 

semestre 

5.2 Como preceptor de residência médica 
0,25 ponto por 

semestre 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da instituição, empresa ou 
chefia de Serviço constando o nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16, 
alínea k do Edital. A atuação em equipe dedicada exclusivamente à assistência de pacientes pediátricos em ambiente 
hospitalar, quando for o caso, deverá estar expressa na declaração. 
(**) Para comprovação de Fellowship ou curso de capacitação em Radiologia Pediátrica, o candidato deverá apresentar 
o certificado de conclusão do programa com especificação da área de atuação em Radiologia Pediátrica. Caso a 
especificação da área de atuação não conste na certificação original, o candidato deverá anexar uma declaração da 
instituição, chefia do Serviço ou coordenador do programa, especificando a formação específica em Radiologia 
Pediátrica durante todo o período de duração do programa. 

Referências Recomendadas 

AMERICAN COLLEGE OF RADIOLOGY (ACR). ACR Manual On Contrast Media 2024. Disponível em:  
https://www.acr.org/Clinical-Resources/Clinical-Tools-and-Reference/Contrast-Manual. Acesso em 9 jul. 2025. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-

orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-32-

atualizada-2023-1.pdf. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BRASIL. Portaria n° 529, de 1° de abril de 2013. Ministério de Estado da Saúde 
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 9 jul. 2025. 
BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 9 jul. 2025. 

BUSTELO, D.; FAZECAS, T. Coleção CBR Pediatria. 1. ed. Volume 10, São Paulo, Editora dos Editores, 2024. 

COLEY, B. D. (ed.). Caffey’s Pediatric Diagnostic Imaging. 13. ed., 2 vols. Philadelphia: Elsevier, 2018. 

SIEGEL, M. J. Pediatric Sonography. 5. ed. Philadelphia: Wolters Kluwer, 2018. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA E COLÉGIO BRASILEIRO DE RADIOLOGIA E DIAGNÓSTICO POR IMAGEM. 
Critérios Diagnósticos da Violência Física ou Trauma Intencional contra Crianças e Adolescentes. Nota de Alerta No.180 
(outubro de 2024). Disponível em: https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/24708c-NA-
Criterios_diagnosticos_da_viol_fisica_ou_trauma_intencional_contra_crc_e_adl.pdf. Acesso em 09 jul. 2025. 

PROCESSO SELETIVO 57 - NUTRICIONISTA I (Produção e Distribuição) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

 
6 

Constituída de 25 questões 
objetivas, valendo 0,40 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
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etapa:  

- Os 20 (vinte) primeiros candidatos aprovados 
na Prova Escrita, respeitada a ordem de 
classificação por notas, e os empatados nessa 
posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;  

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
seis (6) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 6ª posição. Se 
não houver seis (6) candidatos Autodeclarados 
Negros (pretos ou pardos) aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido 
o número de seis (6) candidatos; 

- Indígena: o 1° (primeiro) candidato aprovado na 
Prova Escrita, inscrito na condição de Indígena, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 1ª posição. Se não 
houver um (1) candidato inscrito como indígena 
aprovado dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto 
até ser atingido o número de um (1) candidato; 

- Quilombola: o 1° (primeiro) candidato aprovado 
na Prova Escrita, inscrito na condição de 
Quilombola, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 1ª 
posição. Se não houver um (1) candidato inscrito 
como Quilombola aprovado dentro do ponto de 
corte, serão convocados os candidatos abaixo 
deste ponto até ser atingido o número de um (1) 
candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 20º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 6ª colocação e os 
candidatos inscritos nas condições de Indígenas 
e Quilombolas que forem aprovados na Prova 
Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Código de Ética Profissional dos Nutricionistas 

• Controle higiênico-sanitário em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) 

• Dietoterapia para adultos e crianças nas diferentes condições clínicas (desnutrição, caquexia, sarcopenia, anemias 
carenciais, hipertensão arterial sistêmica, dislipidemias, doenças cardiovasculares, obesidade, enfermidades 
gastrointestinais, intolerâncias e alergias alimentares, doenças renais e pulmonares). 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Educação Alimentar e Nutricional em Alimentação Coletiva  

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  

• Gestão Ambiental e de Resíduos em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN)  

• Gestão da Qualidade e uso de Ferramentas Aplicadas à Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN)  

• Gestão de Materiais: compras, logística e suprimentos; Custos  

• Gestão de Serviço de Nutrição Hospitalar  

• Legislação e Boas Práticas em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), lactário, terapia nutricional enteral e banco 
de leite humano 

• Microbiologia dos alimentos e Doenças transmitidas por alimentos  

• Planejamento e gestão de cardápios  

• Recursos Humanos em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN)  

• Segurança do paciente 

• Segurança e Saúde do Trabalhador 

• Técnica dietética - seleção e preparo dos alimentos  
 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 
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Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 
1 Formação acadêmica  

2,00 
pontos 

1.1 Doutorado, reconhecido pelo Ministério da Educação   2,00 pontos 

1.2 Mestrado, reconhecido pelo Ministério da Educação    1,50 ponto 

1.3 
Especialização na área de Alimentação Coletiva, reconhecida pelo Ministério 
da Educação   

1,00 ponto 

1.4 
Título de Especialista em Nutrição - Alimentação Coletiva, concedido pela 
Associação Brasileira de Nutrição (ASBRAN) 

1,00 ponto 

2 
Produção Científica nas áreas de Produção e Distribuição de Alimentos 
nos últimos cinco (5) anos (o mesmo trabalho será pontuado somente 
uma vez) 

 

2,00 
pontos  

2.1 Artigo publicado em revista indexada (LILACS, SCIELO ou MEDLINE) 0,30 ponto por artigo 

2.2 Livro publicado com ISBN 0,30 ponto por livro 

2.3 Capítulo de livro ou e-book com ISBN 0,15 ponto por capítulo 

2.4 Resumo publicado em anais de evento científico ou periódico 
0,10 ponto por resumo 
(máximo 0,50 ponto) 

3 
Experiência profissional em Unidade de Alimentação e Nutrição, nos 
últimos cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo 

0,09 ponto por mês 

5,00 
pontos 

3.1 Como Nutricionista em instituições hospitalares (*)  

3.1.1 acima de 500 leitos 0,09 ponto por mês 

3.1.2 até 500 leitos 
0,07 ponto por mês 

(máximo 3,00 pontos) 

3.2 
Como Nutricionista em concessionárias, restaurantes industriais e comerciais 
(**) 

0,05 ponto por mês 
(máximo 2,00 pontos) 

3.3 Como Técnico em Nutrição e Dietética 0,02 ponto por mês 

4 

Participação em atividades de atualização em alimentação coletiva, 
gestão de tempo, liderança, sustentabilidade, comunicação não violenta, 
inteligência emocional (jornadas, simpósios, congressos, fóruns, cursos, 
oficinas, encontros, palestras) nos últimos cinco (5) anos  

 

1,00 
ponto 

4.1 Como palestrante e/ou organizador de evento 
0,20 ponto por 

atividade 

4.2 Como coordenador de mesa, debatedor, comentarista ou moderador 
0,15 ponto por 

atividade  
(máximo 0,30 ponto) 

4.3 Como participante, com carga horária mínima de 8h  
0,10 ponto por 

atividade 
(máximo 0,50 ponto) 

(*) Para comprovação da experiência profissional em instituições hospitalares, o candidato deverá apresentar 
declaração da empresa constando o nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 
7.16.8, alínea k do Edital. A declaração deverá conter, ainda, o número de leitos da instituição no período trabalhado. 
(**) Para comprovação da experiência profissional em concessionárias, restaurantes industriais e comerciais, o 
candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o nome do cargo, função, atividades, além do período 
trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 

ANTUNES, M. T.; DAL BOSCO, S. M. (orgs.). Gestão em Unidades de Alimentação e Nutrição: da teoria à prática. 1. ed. 
Curitiba: Appris, 2019.  
BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 26 jun. 2025. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. Acesso em: 26 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada RDC nº 503, de 27 

de maio de 2021. Dispõe sobre os requisitos mínimos exigidos para a Terapia de Nutrição Enteral. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0503_27_05_2021.pdf. Acesso em: 26 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Oswaldo Cruz. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Documento de referência 

para o Programa Nacional de Segurança do Paciente. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 40 p. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/documento_referencia_programa_nacional_seguranca.pdf. Acesso em: 26 jun. 

2025.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para a População Brasileira. 2. ed. Brasília, 2014. Disponível em: 

https://www.asbran.org.br/storage/downloads/files/2019/08/guia-alimentar.pdf. Acesso em: 26 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos. 1. ed.  Brasília, 2019. Disponível 

em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/eu-quero-me-alimentar-melhor/Documentos/pdf/guia-alimentar-para-

criancas-brasileiras-menores-de-2-anos.pdf/view. Acesso em: 26 jun. 2025. 

BRASIL. Portaria MS n° 529, de 1° de abril de 2013. Institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP). 

Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 26 jun. 2025. 

BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá 
outras providências. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso 
em: 26 jun. 2025. 
BRASIL. Resolução RDC nº 918, de 19 de setembro de 2024. Dispõe sobre o funcionamento de Bancos de Leite Humano. 

Disponível em: https://rblh.fiocruz.br/sites/rblh.fiocruz.br/files/RDC_918_2024_.pdf. Acesso em: 26 jun. 2025. 
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Cargos de Nível Médio: 

BRASIL. Secretaria de Trabalho. Norma Regulamentadora nº 12. Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos. 
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tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-06-atualizada-2022-1.pdf. Acesso em: 26 jun. 2025. 
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social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-32-
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PROCESSO SELETIVO 58 - TÉCNICO DE ENFERMAGEM (Unidade de Centro Cirúrgico, Sala de 
Recuperação Pós-Anestésica, Centro Cirúrgico Ambulatorial e Centro de Material e Esterilização) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 
Constituída de 40 questões 
objetivas, valendo 0,25 ponto 
cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa:  

- Os 200 (duzentos) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, respeitada a ordem 
de classificação por notas, e os empatados 
nessa posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;   

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
60 (sessenta) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 60ª posição. Se 
não houver 60 (sessenta) candidatos 
Autodeclarados Negros (pretos ou pardos) 
aprovados dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto 
até ser atingido o número de 60 (sessenta) 
candidatos; 

- Indígenas: os seis (6) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 6ª 
posição. Se não houver seis (6) candidatos 
inscritos como indígenas aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
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abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
seis (6) candidatos; 

- Quilombolas: os quatro (4) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscrito nesta 
condição, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 4ª 
posição. Se não houver quatro (4) candidatos 
inscritos como Quilombolas aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
quatro (4) candidatos; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 200º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 60ª colocação, os 
candidatos inscritos na condição de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita, além da 
6ª colocação e os candidatos inscritos na 
condição de Quilombolas que forem aprovados 
na Prova Escrita, além da 4ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Cuidados de Enfermagem ao paciente cirúrgico no perioperatório 

• Cuidados de Enfermagem ao paciente no pós-operatório em situação crítica de saúde 

• Cuidados de Enfermagem em Centro Cirúrgico Ambulatorial 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal  

• Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 

• Gestão de Enfermagem nas áreas cirúrgicas 

• Legislações relacionadas ao processamento de produtos para saúde 

• Processamento e gestão de produtos para saúde 

• Processo de Enfermagem no perioperatório 

• Segurança e Saúde no Trabalho 

 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 

1 
Experiência profissional como Técnico de Enfermagem, nos últimos 
cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo (*) 

 

7,00 
pontos 

1.1 
Em Bloco Cirúrgico, Sala de Recuperação pós-anestésica, Centro Cirúrgico 
Ambulatorial, Serviço de Endoscopia e/ou Centro de Material e Esterilização 

0,15 ponto por mês 

1.2 Em Unidade de Terapia Intensiva, Emergência e/ou Hemodinâmica 
0,10 ponto por mês 

(máximo 2,00 pontos) 

2 
Participação em atividades de atualização (congressos, fóruns, 
simpósios, jornadas, cursos, encontros, palestras), nos últimos cinco (5) 
anos (a mesma atividade será pontuada somente uma vez) 

 

3,00 
pontos 

2.1 
Na área de Bloco Cirúrgico, Sala de Recuperação pós-anestésica, Centro 
Cirúrgico Ambulatorial, Serviço de Endoscopia e/ou Centro de Material e 
Esterilização 

0,30 ponto por 
atividade 

2.2 Em Unidade de Terapia Intensiva, Emergência e/ou Hemodinâmica 
0,20 ponto por 

atividade 
(máximo 0,60 ponto) 

(*) Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o 
nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 

Referências Recomendadas 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMEIROS DE CENTRO CIRÚRGICO, RECUPERAÇÃO ANESTÉSICA E CENTRO DE 

MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO. (organizador). Boas práticas na gestão do instrumental cirúrgico. São Paulo (SP): 

SOBECC, 2024. ISBN: 978-85-62734-08-3. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMEIROS DE CENTRO CIRÚRGICO, RECUPERAÇÃO ANESTÉSICA E CENTRO DE 

MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO. (organizador). Diretrizes de práticas em enfermagem perioperatória e processamento de 

produtos para saúde. 8. ed. rev. atual. São Paulo (SP): SOBECC, 2021. ISBN: 978-85-62734--01-4. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMEIROS DE CENTRO CIRÚRGICO, RECUPERAÇÃO ANESTÉSICA E CENTRO DE 

MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO. Coordenadores. Hellen Maria de Lima Graf Fernandes; Larissa Garms Thimoteo Cavassin; 

Leandro Lopes Miranda. Boas práticas na gestão de órteses, próteses e materiais especiais (OPME). 1. ed. São Paulo: 

SOBECC, 2023. 
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https://doi.org/10.7476/9788575416426. Acesso em: 11 jun. 2025. 
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PROCESSO SELETIVO 59 - TÉCNICO DE MANUTENÇÃO I (Eletricista) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICA E 

DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 

Constituída de 25 questões 
objetivas, sendo 5 de Língua 
Portuguesa e 20 de 
Conhecimentos Específicos, 
valendo 0,40 ponto cada. 

 - Nota mínima 6,00 pontos.  

-  Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa: 

- Os 25 (vinte e cinco) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, respeitada a ordem 
de classificação por notas, e os empatados 
nessa posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;   

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
oito (8) primeiros candidatos aprovados na Prova 
Escrita, inscritos nesta condição, respeitada a 
ordem de classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 8ª posição. Se não houver oito (8) 
candidatos Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos) aprovados dentro do ponto de corte, 
serão convocados os candidatos abaixo deste 
ponto até ser atingido o número de oito (8) 
candidatos; 

- Indígenas: o 1° (primeiro) candidato aprovado 
na Prova Escrita, inscrito nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 1ª posição. Se não 
houver um (1) candidato inscrito como indígenas 
aprovado dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto 
até ser atingido o número de um (1) candidatos; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato 
aprovado na Prova Escrita, inscrito nesta 
condição, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 1ª 
posição. Se não houver um (1) candidato inscrito 
como Quilombolas aprovados dentro do ponto de 
corte, serão convocados os candidatos abaixo 
deste ponto até ser atingido o número de um (1) 
candidatos; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 25º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 8ª colocação, os 
candidatos inscritos na condição de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita, além da 
1ª colocação e os candidatos inscritos na 
condição de Quilombolas que forem aprovados 
na Prova Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

PRÁTICA Classificatório 3 
Conforme “Conteúdo da Prova 
Prática”. 

- 

TÍTULOS Classificatório 1 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital.   - 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Português:  
Sistema ortográfico oficial. Uso adequado das classes de palavras. Formação de palavras. A oração - Período simples 
e período composto (coordenação e subordinação). Crase. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Elementos de estruturação do texto: recursos de coesão. Função referencial de pronomes; uso de nexos para 
estabelecer relações entre segmentos do texto. Leitura e interpretação de texto 

• Conhecimentos Específicos: 
-  Correção do fator de potência e instalação de capacitores 

-  Dimensionamento de condutores elétricos 

-  Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzA4Yzo1OTJk:VHVlLCAxOSBBdWcgMjAyNSAxMjo1Nzo1NSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br
48 

-  Dispositivos de seccionamento, proteção e aterramento 

-  Eficiência energética 

-  Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

-  Instalações elétricas de média tensão conforme a ABNT NBR 14039 

-  Instalações elétricas em baixa tensão conforme a ABNT NBR 5410 

-  Instalações elétricas em baixa tensão em estabelecimentos assistenciais de saúde conforme ABNT NBR 13534 

-  Leitura e interpretação de projeto de instalações elétricas 

-  Princípios gerais sobre sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) 

-  Requisitos especificados pela Norma Regulamentadora NR-10 

-  Requisitos especificados pela RDC 50, da Anvisa 

-  Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde 

-  Sistema IT Médico 

-  Subestações de média e baixa tensão 

-  Técnicas de execução de instalações elétricas Prediais e Industriais 

 

CONTEÚDO DA PROVA PRÁTICA: 
Conteúdos abordados na prova prática serão os mesmos da prova escrita, podendo ser solicitado aos candidatos os seguintes 
procedimentos: 

• Instalação elétrica predial e industrial (luminárias, tomadas, interruptores, eletrodutos, DR, DPS, eletrocalhas, abertura 

de canaletas, entre outras); 

• Leitura e interpretação de projeto de instalações elétricas; 

• Leitura e interpretação de instrumentos de medidas elétricas (multímetro analógico e digital, amperímetro e voltímetro, 

terrômetro, rastreador de circuitos). 

 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 

1 
Experiência profissional como Técnico de Manutenção Elétrica, nos 
últimos cinco (5) anos sem sobreposição de tempo (*) 

0,12 ponto por mês 
7,00 

pontos 

2 
Participação em atividades de atualização (congressos, fóruns, simpósios, 
jornadas, cursos, encontros) nos últimos cinco (5) anos 

 

3,00 
pontos 

2.1 
Curso sobre a Norma Regulamentadora NR-10 módulo básico (Segurança em 
instalações e serviços com eletricidade), com carga horária mínima de 40 horas. 

1,50 ponto por curso 

2.2 
Curso sobre a Norma Regulamentadora NR-10 módulo avançado (Segurança 
no sistema elétrico de potência - SEP - e em suas proximidades), com carga 
horária mínima de 40 horas.  

1,50 ponto por curso 

(*) Para comprovação da experiência profissional como Técnico de Manutenção Elétrica, o candidato deverá apresentar 
declaração da empresa constando o nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 
7.16.8, alínea k do Edital ou Carteira de Trabalho assinada na função de Técnico em Eletrotécnica ou Eletroeletrônica. 
Para comprovação de experiência profissional como autônomo, será necessária a apresentação conjunta dos 
documentos abaixo relacionados: 

a) Atestados de Capacidade Técnica, devidamente registrados no Conselho Profissional (Conselho Regional dos 

Técnicos - CRT - ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA), os quais evidenciem a realização 

de atividades compatíveis com a Descrição Sumária das Atividades, descrita neste Edital, e 

b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, emitida pelo Conselho Profissional (Conselho 

Regional dos Técnicos - CRT - ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA), os quais evidenciem 

o registro, no Conselho, dos Atestados de Capacidade Técnica apresentados. 

A apresentação parcial da documentação acima (Atestados de Capacidade Técnica sem CAT ou vice-versa) não será 
considerada. 

Referências Recomendadas 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13534: Instalações elétricas em estabelecimentos assistenciais de 

saúde - Requisitos para segurança. Rio de Janeiro, 2008. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14039: Instalações elétricas de média tensão de 1,0 kV a 36,2 kV. 

Rio de Janeiro, 2021.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5410: Instalações Elétricas de Baixa Tensão. Rio de Janeiro, 

2008. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5419-1: Proteção contra descargas atmosféricas - Parte 1:  

Princípios gerais. Rio de Janeiro, 2015. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em: 11 jun. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. Acesso em: 11 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde - ANVISA. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. Dispõe 

sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 

assistenciais de saúde. Disponível em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2002/rdc0050_21_02_2002.html. 

Acesso em: 20 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora n° 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzA4Yzo1OTJk:VHVlLCAxOSBBdWcgMjAyNSAxMjo1Nzo1NSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br
49 

 

saúde. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-

orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-32-

atualizada-2023-1.pdf. Acesso em: 11 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Normas Regulamentadoras - NR 10. Disponível em: 

https://www.ccb.usp.br/arquivos/arqpessoal/1360237189_nr10atualizada.pdf. Acesso em: 20 jun. 2025. 

BRASIL. Portaria n° 529, de 1° de abril de 2013. Ministério de Estado da Saúde 

Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em: 11 jun. 2025. 

BRASIL. Resolução RDC n° 36, de 25 de julho de 2013. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 11 jun. 2025. 

CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 39ª edição, melhorada e ampliada. São Paulo: Editora Nacional, 

1996. 

CREDER, H. Instalações Elétricas. 15. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2007. 

CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Lexicon, 2013. 

LUFT, Celso Pedro. Moderna gramática brasileira. 7ª edição. Porto Alegre; Rio de Janeiro: Globo, 1986. 

MAMEDE FILHO, J. Instalações Elétricas Industriais. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

RDI BENDER. Sistema IT Médico. Disponível em: https://www.rdibender.com.br/sistema-it-medico. Acesso em: 20 jun 2025. 

SOUZA, A. N. de; RODRIGUES, J. E.; BORELLI, R. e BARROS, B. F. de. SPDA - Sistemas de Proteção contra Descargas 

Atmosféricas - Teoria, Prática e Legislação. 2. ed. São José dos Campos: Editora Érica, 2020. 

PROCESSO SELETIVO 60 - TÉCNICO DE MANUTENÇÃO III (Climatização e Gases) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICA E 

DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 

Constituída de 40 questões 
objetivas, sendo 10 de Língua 
Portuguesa, e 30 de 
Conhecimentos Específicos, 
valendo 0,25 ponto cada. 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

Os candidatos deverão acertar no mínimo 4 
questões de Português. Os candidatos que não 
obtiverem a pontuação mínima estipulada nesta 
etapa serão automaticamente eliminados. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa: 

- Os 15 (quinze) primeiros candidatos aprovados 
na Prova Escrita, respeitada a ordem de 
classificação por notas, e os empatados nessa 
posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição; 

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
cinco (5) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 5ª posição. Se não 
houver cinco (5) candidatos Autodeclarados 
Negros (pretos ou pardos) aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
cinco (5) candidatos; 

- Indígenas: o 1° (primeiro) candidato aprovado 
na Prova Escrita, inscrito nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 1ª posição. Se não 
houver um (1) candidato inscrito como indígenas 
aprovado dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto 
até ser atingido o número de um (1) candidatos; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato 
aprovado na Prova Escrita, inscrito nesta 
condição, respeitada a ordem de classificação 
por notas, incluindo-se os empatados na 1ª 
posição. Se não houver um (1) candidato inscrito 
como Quilombolas aprovados dentro do ponto de 
corte, serão convocados os candidatos abaixo 
deste ponto até ser atingido o número de um (1) 
candidatos; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 15º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
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inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 5ª colocação, os 
candidatos inscritos na condição de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita, além da 
1ª colocação e os candidatos inscritos na 
condição de Quilombolas que forem aprovados 
na Prova Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

PRÁTICA 
Eliminatório e 
classificatório 

3 
Conforme conteúdo da “Prova 
Prática”. 

 - Nota mínima 6,00 pontos. 

TÍTULOS Classificatório 1 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Português:  
Sistema ortográfico oficial. Uso adequado das classes de palavras. Formação de palavras. A oração - Período simples 
e período composto (coordenação e subordinação). Crase. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Elementos de estruturação do texto: recursos de coesão. Função referencial de pronomes; uso de nexos para 
estabelecer relações entre segmentos do texto. Leitura e interpretação de texto 

• Conhecimentos Específicos: 
-  Ciclos de refrigeração 

-  Condensadores e evaporadores 

-  Conhecimentos de circuitos elétricos de força e de comando nas áreas de refrigeração (doméstica, comercial, industrial 

e câmaras frias) e centrais de ar condicionado (água gelada), chillers, fan & coils, aparelhos de ar condicionado tipo 

split e de janela 

-  Conhecimentos e interpretação de tabelas de pressão e temperatura 

-  Controles de válvulas de expansão, pressostatos e componentes de climatização 

-  Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

-  Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

-  Legislação referente a climatização e tratamento de ar 

-  Linhas de gás quente, líquido e sucção 

-  Princípios de refrigeração 

-  Psicrometria 

-  Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde 

-  Sistemas centralizados de gases medicinais, funcionamento, operação e legislação 

-  Sistemas de bombeamento 

-  Sistemas de distribuição de ar, incluindo volume de ar variável (VAV) 

-  Sistemas de refrigeração e climatização de alta complexidade (Criogenia, Termoacumulação, Sistemas VRF, 

monitoração remota) 

-  Unidades de medida e instrumentos de medição 

 
CONTEÚDO DA PROVA PRÁTICA: 

- A prova consistirá em algumas das seguintes atividades: execução de solda foscoper, prata e latão com conjunto de 

solda oxiacetilênica; manuseio e carga de fluído refrigerante; colocação de equipamentos em funcionamento; avaliação 

e conserto de defeito elétrico e/ou mecânico simulado; descrição explicativa de partes e componentes de equipamentos 

relacionados no conteúdo acima. 

 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 

1 
Experiência profissional com manutenção de equipamentos e sistemas 
de climatização, e/ou sistemas de gases medicinais, nos últimos cinco 
(5) anos, sem sobreposição de tempo (*) 

 

7,00 
pontos 1.1 Como Técnico em manutenção 0,15 ponto por mês 

1.2 Como Mecânico de manutenção 
0,10 ponto por mês 

(máximo 2,50 pontos) 

2 
Participação em atividades de atualização na área de climatização e/ou 
refrigeração, e/ou gases medicinais, nos últimos cinco (5) anos 

 

2,00 
pontos 

2.1 Carga horária acima de 40 horas, exceto pré-requisito (**) 
0,50 ponto por 

atividade  

2.2 Carga horária acima de 20 até 40 horas 
0,20 ponto por 

atividade  
(máximo 1,00 ponto) 

2.3 Carga horária de 4 até 20 horas 
0,10 ponto por 

atividade 
(máximo 0,50 ponto) 

3 
Atividade didática como docente de curso técnico na área de 
refrigeração/climatização 

0,25 ponto por 
semestre 

1,00 
ponto 

(*) Para comprovação da experiência profissional como Técnico de manutenção, ou Mecânico de manutenção, de 
equipamentos e sistemas de climatização, o candidato deverá apresentar declaração da empresa constando o nome do 
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cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 
(**) Os títulos utilizados para comprovação de pré-requisito não serão considerados para pontuação na Prova de 
Títulos. O candidato deverá apresentar, em conjunto com os demais títulos, o comprovante do pré-requisito. 

Referências Recomendadas 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Resolução RDC nº 69, de 1º de outubro de 2008. Dispõe sobre as Boas 

Práticas de Fabricação de Gases Medicinais. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2008/rdc0069_01_10_2008.html. Acesso em: 13 jun. 2025.   

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12188:2016: Sistemas centralizados de suprimento de gases 

medicinais, de gases para dispositivos médicos e de vácuo para uso em serviços de saúde. 2016. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 16401-1:2024 - Instalações de ar-condicionado – Sistemas 

centrais e unitários – Parte 1: Projetos das instalações. Rio de Janeiro, 2024. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 16401-2:2024 - Instalações de ar-condicionado – Sistemas 

centrais e unitários – Parte 2: Conforto térmico. Rio de Janeiro, 2024. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 16401-3:2008 - Instalações de ar-condicionado – Sistemas 

centrais e unitários – Parte 3: Qualidade do ar interior. Rio de Janeiro, 2008. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 7256: Tratamento de ar em estabelecimentos assistenciais de 

saúde – requisitos para projeto e execução das instalações. Rio de Janeiro: ABNT, 2023. 

AUTOMAÇÃO industrial: máquinas e comandos elétricos. Disponível em: https://www.seduc.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/37/2012/08/automacao_industrial_maquinas_e_comandos_eletricos.pdf. Acesso em: 13 jun. 2025. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. Disponível em: https://planalto.gov.br/CCivil_03/decreto/D1171.htm. Acesso em: 23 jun. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. Acesso em: 23 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Ar Condicionado. Manual sobre Sistemas de Água Gelada Volume I - Conceitos sobre 
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PROCESSO SELETIVO 61 - TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA 
 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 

Constituída de 25 questões 
objetivas, valendo 0,40 ponto 
cada. 

 

- Nota mínima 6,00 pontos. 

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa: 

- Os 40 (quarenta) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, respeitada a ordem 
de classificação por notas, e os empatados 
nessa posição;  

- Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;   

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
12 (doze) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 12ª posição. Se 
não houver 12 (doze) candidatos Autodeclarados 
Negros (pretos ou pardos) aprovados dentro do 
ponto de corte, serão convocados os candidatos 
abaixo deste ponto até ser atingido o número de 
12 (doze) candidatos; 

- Indígenas: os dois (2) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Indígenas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 2ª posição. Se não houver dois (2) 
candidatos inscritos como indígenas aprovados 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de dois (2) candidatos; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato 
aprovado na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Quilombolas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 1ª posição. Se não houver um (1) 
candidato inscrito como Quilombolas aprovado 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de um (1) candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 40º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 12ª colocação e os 
candidatos inscritos na condição de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita, além da 
2ª colocação e os candidatos inscritos na 
condição de Quilombolas que forem aprovados 
na Prova Escrita, além da 1° colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital. 

- 
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CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Código de Ética Profissional dos Técnicos em Nutrição e Dietética 

• Conceitos básicos em nutrição: alimentos, alimentação, nutrientes e nutrição 

• Consistência de dieta e cuidado nutricional para o paciente hospitalizado 

• Controle higiênico sanitário em UAN 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

• Legislação e Boas Práticas em serviço de alimentação, lactário, terapia nutricional enteral e banco de leite humano. 

• Nutrição no ciclo da vida: recomendações nutricionais, diretrizes alimentares e características da dieta na gravidez, 
lactação, lactância, infância, adolescência, idade adulta e envelhecimento 

• Recomendações do guia sobre alimentação adequada e saudável para a população Brasileira 

• Segurança do Paciente  

• Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde - NR6, NR12 e NR32 

• Técnica dietética: conceito, objetivo, metodologia para pesos e medidas, indicadores no preparo de alimentos, pré-
preparo, preparo dos alimentos e distribuição 
 

CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 

1 
Experiência profissional como Técnico em Nutrição e Dietética, nos 
últimos cinco (5) anos, sem sobreposição de tempo 

 

7,00 
pontos 

1.1 Em instituições hospitalares (*)  

1.1.1 Acima de 500 leitos 0,15 ponto por mês 

1.1.2 Até 500 leitos 
0,10 ponto por mês 

(máximo 4,00 pontos) 

1.2 Em concessionárias, restaurantes industriais e comerciais (**) 0,05 ponto por mês 

2 

Participação em atividades de capacitação e atualização nas áreas de 
Alimentação Coletiva, Lactário, Terapia Nutricional Enteral e Banco de 
Leite Humano, sustentabilidade, liderança, gestão de tempo e de 
pessoas, comunicação não violenta, inteligência emocional (cursos, 
oficinas, encontros, palestras, congressos, fóruns, simpósios e 
jornadas), nos últimos cinco (5) anos, com carga horária acima de 08 
horas. 

0,30 ponto por 
atividade 

3,00 
pontos 

(*) Para comprovação da experiência profissional em instituições hospitalares, o candidato deverá apresentar 
declaração da empresa constando o nome do cargo, função, atividades, número de leitos, além do período trabalhado, 
conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital.   
(**) Para comprovação da experiência profissional em concessionárias, restaurantes industriais e comerciais candidato 
deverá apresentar declaração da empresa constando o nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, 
conforme subitem 7.16.8, alínea k do Edital. 
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PROCESSO SELETIVO 62 - TÉCNICO EM RADIOLOGIA (Radiologia) 

 

PROVAS CARÁTER PESO COMPOSIÇÃO DA PROVA 
CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

ESCRITA 
Eliminatório e 
classificatório 

6 

Constituída de 40 questões 
objetivas, de Conhecimentos 
Específicos, valendo 0,25 ponto 
cada. 

 - Nota mínima 6,00 pontos.  

- Para a formação de cadastro, incluindo Ampla 
Concorrência, Pessoa com Deficiência (PcD), 
Autodeclarados Negros (AN), Indígenas e 
Quilombolas, serão convocados para a próxima 
etapa: 

- Os 50 (cinquenta) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, respeitada a ordem 
de classificação por notas, e os empatados 
nessa posição;  

-  Pessoa com Deficiência: todos os candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscritos nesta 
condição;  

- Autodeclarados Negros (pretos ou pardos): os 
quinze (15) primeiros candidatos aprovados na 
Prova Escrita, inscritos nesta condição, 
respeitada a ordem de classificação por notas, 
incluindo-se os empatados na 15ª posição. Se 
não houver quinze (15) candidatos 
Autodeclarados Negros (pretos ou pardos) 
aprovados dentro do ponto de corte, serão 
convocados os candidatos abaixo deste ponto 
até ser atingido o número de quinze (15) 
candidatos; 

- Indígenas: os dois (2) primeiros candidatos 
aprovados na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Indígenas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
empatados na 2ª posição. Se não houver dois (2) 
candidatos inscritos como indígenas aprovados 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de dois (2) candidatos; 

- Quilombolas: o 1° (primeiro) candidato 
aprovado na Prova Escrita, inscrito na condição 
de Quilombolas, respeitada a ordem de 
classificação por notas, incluindo-se os 
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empatados na 1ª posição. Se não houver um (1) 
candidato inscrito como Quilombolas aprovado 
dentro do ponto de corte, serão convocados os 
candidatos abaixo deste ponto até ser atingido o 
número de um (1) candidato; 

- Após a homologação da classificação final do 
Processo Seletivo, os candidatos da Ampla 
Concorrência que não obtiverem pontuação 
maior ou igual à do 50º candidato aprovado na 
Prova Escrita serão automaticamente eliminados, 
o mesmo acontecendo com os candidatos 
inscritos na condição de Autodeclarados Negros 
(pretos ou pardos) que forem aprovados na 
Prova Escrita, além da 15ª colocação e os 
candidatos inscritos na condição de Indígenas 
que forem aprovados na Prova Escrita, além da 
2ª colocação e os candidatos inscritos na 
condição de Quilombolas que forem aprovados 
na Prova Escrita, além da 1ª colocação. 

No caso de Autodeclarados Negros (pretos ou 
pardos), Indígenas e Quilombolas, vide subitens 
12.14 e 12.15 do Edital. 

TÍTULOS Classificatório 4 
Conforme tabela abaixo e subitem 
7.16 deste Edital.   - 

CONTEÚDO DA PROVA ESCRITA: 

• Conhecimentos de sistema de digitalização, arquivamento e distribuição de imagens 

• Densitometria óssea 

• Detectores de radiação: controle automático de exposição 

• Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

• Ética e Bioética  

• Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

• Física das radiações 

• Mamografia 

• Noções básicas de anatomia humana 

• Proteção radiológica 

• Ressonância magnética 

• Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde 

• Técnicas radiográficas: com exames não contrastados em geral e com exames contrastados no aparelho digestivo e 
no aparelho urinário 

• Tomografia computadorizada 
 
CONTEÚDO DA PROVA DE TÍTULOS (comprovação conforme subitem 7.16 do Edital): 

Nº do 
item 

Títulos Pontuação 
Valor 

Máximo 

1 
Experiência profissional como Técnico em Radiologia, nos últimos cinco 
(5) anos (*) 

 

8,00 
pontos 

1.1 Em ressonância magnética  0,20 ponto por mês 

1.2 Em tomografia computadorizada 
0,10 ponto por mês 

(máximo 4,00 pontos) 

2 

Participação em atividades de atualização nas áreas de Técnicas 
Radiográficas em Radiologia Médica, Segurança do Paciente, 
(congressos, fóruns, simpósios, jornadas, cursos, encontros, palestras), 
nos últimos cinco (5) anos (a mesma atividade será pontuada somente 
uma vez) 

 

2,00 
pontos 

2.1 
Curso de Extensão em Ressonância Magnética, reconhecido pelo Ministério 
da Educação 

1,00 ponto 

2.2 Com carga horária acima de 20 horas 
0,10 ponto por 

atividade 
(máximo 0,50 ponto) 

2.3 Com carga horária de 5 até 20 horas 
0,05 ponto por 

atividade 
(máximo 0,50 ponto) 

(*) Para comprovação da experiência profissional como Técnico em Radiologia, o candidato deverá apresentar 
declaração da empresa constando o nome do cargo, função, atividades, além do período trabalhado, conforme subitem 
7.16.8, alínea k do Edital. Poderá ser pontuada a atuação concomitante nos métodos de exames elencados nos subitens 
1.1 e 1.2, desde que devidamente comprovadas na declaração apresentada. 
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